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Projeto de Lei nº                2019.
Dispõe sobre a isenção de multas aos condutores das ambulâncias da SAMU em serviço, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL – RN FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A PRESENTE LEI
Art. 1º - Ficam isentos na circunscrição do Município de Natal/RN, as penalidades de advertência por escrito, lançamento de pontuação no prontuário e multas, emitidas pela Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – STTU, relativas às infrações de circulação, estacionamento e parada, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, aos condutores das ambulâncias da SAMU em serviço.
Parágrafo único. Para a desconstituição do auto de infração ou notificação, com a sanção imposição de multa, compete exclusivamente aos Órgãos responsáveis pelos veículos em serviço, comunicar oficialmente ao Órgão Municipal de trânsito, que o veículo se encontrava em situação de atendimento.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
. Sala das Sessões da Câmara Municipal de Natal, 07 de março  de 2019.

_______________________

Fernando Lucena

Vereador PT – Autor
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Justificativa

              A presente propositura apresenta a solução para um problema decorrente aos condutores das ambulâncias da SAMU em serviço de emergência, já que o deslocamento com rapidez faz parte do cotidiano desses profissionais.  Em razão da especificidade do trabalho, que tem como objetivo chegar precocemente às vítimas em situação de urgência ou emergência, que possam levar ao sofrimento, sequelas ou mesmo à morte.
             O Código de Trânsito Brasileiro – CTB, já estabelece em seu art.29, inciso VII, que os veículos de socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização, operação de trânsito e as ambulâncias, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, gozam de livre circulação, estacionamento e parada. Isso quer dizer que, nessas condições, não estão sujeitos a multas referentes às infrações correspondentes, à circulação, estacionamento e parada.
            Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:
        VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições:
        a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessário;
        b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessando a via quando o veículo já tiver passado pelo local;
        c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de urgência;
        d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código;
        VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados, devendo estar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN;
              Hoje, os recursos contra multas de trânsito impostas a veículos de socorro e urgência, são julgados e quando fica comprovado que a infração decorreu de serviço de urgência, a multa é normalmente julgada improcedente, e, dessa forma, cancelada.

              Em algumas localidades, porém, o órgão de trânsito tem criado dificuldades para o provimento desses recursos, impondo multas aos condutores, ainda que em atendimento a casos urgentes. Não se justifica a cobrança de multa e o lançamento de pontuação no prontuário dos condutores de veículos, nas funções mencionadas nesse Projeto de Lei. Caso venha a sofrer autuações por infrações de trânsito, competirá à Instituição ou Entidade responsável pelo veículo, comunicar oficialmente ao Órgão Municipal de Trânsito, que o carro se encontrava em situação de fato que lhe autorizou a livre circulação, estacionamento, parada e prioridade de trânsito para que seja feita a desconstituição do auto de infração, com a não imposição de multa.
               Trata-se de um serviço pré-hospitalar, que visa conectar as vítimas aos recursos que elas necessitam e com a maior brevidade possível, com o intuito de atender com precisão para salvar vidas humanas, muitas vezes o motorista se vê obrigado a infringir certas normas de trânsito para que a operação de salvamento obtenha sucesso, tornando-se as vezes verdadeiros heróis. 
               Pelo exposto, submetemos o presente Projeto para apreciação dos Nobres Vereadores desta Casa de Leis.

        Sala das Sessões da Câmara Municipal de Natal, 07 de março de 2019.

_______________________

Fernando Lucena

Vereador PT – Autor
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